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1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO . -.

1.1. Serviço de comunicação satelital pára o Navio Veleko”Cisne Branco” fornecido pelaempresa KVH Industries, mc.

UNIDADE VALOR VALOR
[TEM CATSER DESCRIÇÃO QUANTIDADEDE MEDIDA UNITÁRIO TOTAL

Contratação de serviços de
comunicação satelital para o

26565 Navio Veleiro “Cisne MÊS 12 meses US$ 8.000,00 US$ 96.000,00
Branco”, com disponibilidade
dedadosnomar.

1.2. O objeto desta contratação é caracterizado como serviço, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O serviço de contratação em lide não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto o” 10.818, de 27 de
setembro de 2021.

1.4. O contrato oferece maior detail~amento das regras que serão aplicadas em relação àvi~ência da contratação.

13 A indicação da empresa KVH se dá pela excepcionalidade de fidelização do serviço. O Navio já possui os periféricos da
empresa instalados a bordo que são compatíveis apenas coso os sistemas da própria KVH, assim, torna-se inviável
operacionalmente optar por outro fornecedor desse serviço.

1.6 O objeto do documento em lide tem a nanreza de serviço comum.

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

o presente teimo tem como propósito justificar a contratação de serviços de comunicação satelital para o Navio Veleiro “Cisne
Branco”, com disponibilidade de dados no mar, permitindo acesso a informações meteorológicas e tráfego administrativo. A
referida contratação é imprescindivel paraum navio que anualmente realiza comissões diplomáticas no Brasil e no exterior.
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Anualmente o navio realiza viagens de caráter diplomático, estreitando laços com outras nações e, quando em portos no Brasil, -

disseminando a importância da Marinha cio Brasil e de nossas águas para toda sociedade.

No ano de 2024, o navio csrmpre roteiro da Comissão EUROPA 2024 e tem em seu planejamento a atracação em diversos portos
no exterior, que essencialmente servem como ponto de apoio logístico ao meio.

Considerando a limitação de autonomia intrínseca do navio (quantidade limitada de tanques de armazenamento de água e
combustível, por exemplo), a realização dessas paradas se faz necessária para o prosseguimento da viagem. Além disso, o
acompanhamento meteorológico constante e eficaz € necessário para a segurança do navio e salvaguarda da vida humana no mar.

Neste contexto, a contratação de serviço de comunicação satelital, se demonstra clarividente.

3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução conto uns todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice desce Termo de Referência.

3.2 A necessidade da contratação de empresa KVB é ftndmunental pois a realização de mua comissão no mar requer um
planejamento Logístico intenso e continuo, que atenda às demandas dinâmicas do Navio, principalmente referentes às paradas em
portos de escala. Nos poucos dias em que se encontra atracado, faz-se necessário receber g6neros alimentícios, óleo combustível,
Ltens sobressalentes etc.. Todas essas tarefas exigem prévia coordenação, antes da chegada do navio a cada porro, com
fornecedores locais, o que seria inviávelsem a possibilidade de acesso à intemet no mar.

3 3 Da mesma forma, por tratar-se de um Navio de xepresentaçao que recebe autoridades a bordo durante as estadias nos portos
a antecipada coordenação seria exmremament~ defic.irária:sem apossibilidade de acesso à internet no mar.Ainda mais importante,
pois interfere na segurança da navegação, o acesso à internet no mar permite uma constante atualização de dados de navegação e
observação de dados meteorológicos de diferentes fontes, que permite a avaliação dessas informações em tempo real de forma
assertiva.

34 A não contratação do serviço pode comprometer a capacidade de comunicação do navio assim como afetar diretamente a
segurança da navegação.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Snstentabil.idade:

4 .1. O fornecedor será responsável pelo cumprimento das leis e regulamentos pertinentes à proteção do meio ambiente. inclusive
pela obtenção e manutenção válida de todas as licenças, autorizações e estudos exigidos para o pleno desenvolvimento de suas
atividades, devendo adotar, ainda, as medidas e procedimentos cabíveis, a fim de afastar qualquer agressão, perigo ou risco de
dano ao meio ambiente que possa ser causado pelas atividades que desenvolve, ainda que contratadas ou delegadas a terceiros, e
deverá cumprir o disposto na Lei n°6.938/1981 que dispõe sobre a política nacional do meio ambiente e deverá cumprir ainda o
disposto na Instrução Normativa n°01 de 19 de janeiro de 2010 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG).

4 2. Para os fins deste Termo de Referência, a expressão m elo ambiente ou aquelas relativas à responsabilidade ambiental
abrangem os demais temas regulados pelas normas a ela referentes tais como saúde pública, ordenaxtento urbano, patrimônio
hist&ico)culturai e administração ambiental.

4 .3. São de exclusiva responsabilidade do fornecedor e seus representantes as sanções impostas pelas normas ambientais e por
todos e quaisquer danos causados ao meio ambiente, decorrentes do exercício de suas atividades ou sinistro de qualquer natureza,
especialmente em razão de defeitos, armazenamento ineficaz, utilização, conservação, manuseio ou disposição final dos bens,
embalagens, produtos e equipamentos de sua propriedade ou que estejam sob sua posse em razão de empréstimo, locação ou
outra forma negocial, ainda que transferidas a terceiros, estranhos a este contrato.
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4 .4, A responsabilidade ambiental do fornecedor abrange todas as sanções e exigências contidas na Lei n°9.605/1998 que dispõe
sobre as sanções pentus e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente e dá outras providências
e outras leis ou atos normativos que tratam ou venham a tratar de matéria ambieniaL

4 .5. A responsabilidade do fornecedor pelos danos ambientais causados ou originados durante a vigência do contrato e eventuais
prorrogações permanece, ainda que seus efeitos sejam conhecidos ou ocorram após o encerramento do contrato.

4 .6. O fornecedor se obriga a manter a Administração e quaisquer Organizações Militares da Marinha do Brasil a salvo de todo e
quaisquer ônus, riscos. prejuizos ou despesas decorrentes de eventuais danos anibientais ou autuações/sanções decorrentes do
descinnpxiinento tias leis e normas que regulam o meio ambiente, seja perante órgãos ou entes de direito público, seja perante
particulares ou entidades de natureza privada, reparando direta ou regressivamente todos os danos, prejuízos e/ou despesas
causadas comprovadamente pelo fornecedor e, eventualmente, imputadas direta ou indiretamente à Administração e quaisquer
Organizações Militares da Marinha do Brasil.

4 .7 Caso o fornecedor infrinja. as normas relacionadas ao meio ambiente ou não adote as providências aptas a evitar danos ou
prejuízos neste sentido, a Administração poderá, a seu aitério, suspender de imediato o abjeto, até que o fornecedor adote as
medidas necessárias a suprir sua falha.

4 .8 Em ocorrendo quaisquer danos ao meio ambiente, desde causados comprovadamente pelo fornecedor, o mesmo está
obrigado a comunicar imediatamente as autoridades competentes, bem como a realizar todas as medidas no sentido de reparar e
minimizar os danos e impactos ambientais. O fornecedor também se compromete a comunicar à Administração, imediatamente e
de forma eficaz, os referidos danos, bem como as notificações, citações e autos de infração que receber sem que este fato
implique em assunção de qualquer responsabilidade por parte daAdmiriistração.

4 .9 O fornecedor deverá adotar na execução do objeto, as seguintes medidas de sustentabilidade ambiental, previstas na
instrução Normativa SLTL’MPOG n°1/2010:

4 .9.1 Os bens devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possivel,
que utilize materiais rendáveis, de fobisi a garantir a máxima-proteção durante o transporte e o asmazenamento;

4 .92 Que os bens não contenham su1~stâticias perígosas ~m concentraçãoacima da recomendada na diretiva RoHS (Restrmction
of Certain Bazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(V1)), cádmio (Cd), bifenil
polibromados (PBBS), éteres difenil-polibromados (PBDBs); e

4 .9.3 Que sejam fornecidos aos seus empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários.

Subcontratação

4.10. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.11. Nõo havercí exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, pelas razões
constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. ModeLo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega do serviço é de 30 dias, contados da certificação da nota de empenho.
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5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa devercí corjvjnicar as razães respectivas com pelo menos 5
citas de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas sfmaçt5es de caso fortuito e
força maior.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.3. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Leio’ 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
5.4. Se houver falhas decorrentes do serviço no período de vigência da garantia deverão ser corrigidas por partes originais, que
apresentem padriies de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.
5.5. Urna vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no
prazo de até 5 dias úteis, contados a partir da data de notificação.
56. O prazo indicado no subirem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma bica vez, por igual período,
mediante solicitação escrita ejustifleada do Contratado, aceita pelo Contratante.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielm ente pelas partes, de acordo coxa as cláusulas avençadas e as normas da Lei n~ 14.132,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3, As comunicaçães entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgãb ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá infonnaçôes acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano cox~iplementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sançôes aplicáveis, dentre outros

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos
Leio’ 14.133, de 2021, art. 117, capm).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (~ççreto o’ 11.246, de 2022, au. 22, Vi);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, (
Leio’ 14.133, de 2021, «ir. 117, §1’, e Decreto o’ 11246. de 2022, au. 22,11);

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção
da execução do contrato, deteiminando prazo para a correção. (Decreto o’ 11.246, de 2022, au. 22, III);

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
Decreto o’ 11.246, d~ 2022. au. 22, W).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (}Jecreto o’ 11.246, de 2022, ,u’t. 22. V).
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6.75. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto n~ 11.246, de 2022, art, 22, VII

Fiscalização Administrativa

ES. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, 1 e 11, do Decreto o’ 11.246, de 2022).

6.6.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema. reportando ao gestor do contrato para que tome as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a. sua
competência; (Decreto o” 11.246. de 2022, sri. 23.1V).

Gestor do Contrato

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das pronogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto n’ 11.246, de 2022. ser. 21, IV).

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contraio, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. ~ecreto o’ 11246, de 2022. ,trr. 21. l~).

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada. para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. (reatou’ 11.246, de 2022, ert. 2L,j~lj.

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto o’ 11.246, de 2022, ser. 21, VIII).

6.14. O gestor da contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o t~t. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente 013 pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto n° 11.246, de 2li22, art. 21, X).

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com infonuações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto
n’ 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, na valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contraio.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CREt~RtOS DE MEDIÇÃO E DE PAGANENTO

Recebimento

7.1. O serviço será executado provisoriamente, de forma sumária, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. devendo ser substituidos no prazo de 5 dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 dias úteis, a contar do recebimento da nora. fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pela Administração, ap6s a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante teimo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 1] do art. 75 da Lei
n°14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 30 dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, devera ser observado o teor
do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de Inconsistências na execução do objeto onde saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração dmunte a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalenié,’ corre~rá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na.
forma desta seção, protrogáveis por igual período, nos termos dtrart. 7°;~2°.dainstmçào~Nonnativa SEGESsME n°7712022.

7.9.L O prazo de que trata o item anterior s ~eduizído àmetade, mantendo-se, a possibl”dade de prorrogação, no caso
de contratações decorrentes de despesas cujos val~xes não ulirapassem o limite de que trata o inciso 11 do aj’t. 75 da Lei n°
14.133, de 2021.

7.10. Para fins de Liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor apagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributãrias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regula.xklade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a> verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b> identificar possível razão que impeça a participação em Licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedirivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 3,
DE 26 DE ABRIL DE 2018).
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7.14. Constatando-se, junto ao SICAP, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Pião havendo regularização ou sendo a defesa, considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos &gãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto 1. existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme
seção anterior, nos termos dalnsnucão Normativa SEGESIME n~ 77. de 2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o teimo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária em vigor.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agância e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como ernit~da a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tríbutária prevista naiegislaçãoaplfcável..

7.22.1. Independentemente do percenrual de tributo inserido na plaui]ha. quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos tennos da Lei Complementar n° 123, de 2(100, não sofrerá a
retenção tributárla quanto aos impostos e contribuiçóes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento nibutário favorecido
previsto nareferida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos tenuos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de Julho de 20.20, conforme as regras deste presente
tópico.

7.24.1. As cessões de crédito não fiducidrias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.25. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada 1. celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à. regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à. certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o sri. 12 da Lei n~ 8.429, de 1392, tudo nos termos do Parecer JL-01, de
lEde inalo de 2020.

7.27. O crédito a ser pago à. cessianária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contramal, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
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o desconto de muras, glosas e prejuízos cansados à Administração. (INSTRUÇÃo NORMA.TIVA N°53, DE 8 DE JULHO DE
2020 e Anexos)

7.28. A cessão de crédito não afetarã a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

A contratação da empresa KVH se dá pela excepcionalidade de fidelização do serviço. O Navio já possui os periféricos da
empresa instalados a bordo que são compatíveis apenas com os sistemas da pr6psia KVII, assim, torna-se inviável
opexacionahjjente optar por outro fornecedor desse serviço.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$); 513.600,00

9. ESTlMATEV~S DO VALOR DA CONTRATAÇÃo

Estima-se o valor de ES 513.600,00 para contratação do serviço.

De acordo com o contrato da KVH, o valor estimado para a contratação do serviço para 12 meses é de US$ 96.000,00.

Para realizar a estimativa do v~alor total -da contratação foi- usada.uma ~axade cuitrersão aproximada de US$ 1,00 para ES
5,35 realizada no dia 13 de jnnh~ de 2024 :..

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta contratação têm adequação orçamentária e financeira, no valor estimado de US$ 96.000,00, por
meio da seguinte classificação orçamentária:

5.1, Ação Interna: G.471.FC.A.0.L1O

5.2. Fase 1: Aprestamento das Forças Navais;

5.3. Item: 33903900;

5.4. Fonte de Recursos (FR): 0350700111;

55. Natureza de Despesa (NO): 339039;

5.6. Unidade Orçamentária ((.10): 52931;

5.7. Programa de Trabalho (PT): 05.1526012.21A0.0001; e

5.8. PTRES: 174678

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3° do Art. 4° do Decreto n° 10.543,
de 13 de novembro de 2020.
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Despacho: Encarregado da Divisão de Comunicaçàes e E1eu~ntca

Documento no~Lk2irr~ente

FEL EsOFReSCSVALCANn

Ver eemst~:/jv~Uear.itLgov.br

FELIPE SOARES CAVALCANTI

membro da equipe de planejamento

Despacho: Encarregado da Divisão de ~ntendênda

ALEXANDRE HUGO LIRA BARROS
inezubro da equipe de planejamento

Assinou elea-onicarnznte em 27/06/2024 às 17:37:06.

Despacho: Comandante do Navio Veleiro Cisne Branco

Do~mcnto ~

~ salmo rADaxLssomsAmo

qu~~~

SERGIO TADEU LEAO ROSÁRIO
Autoridade competente
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